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Montefino Capital - Portuguese Real Estate Investment Fund – Fundo de Investimento Imobiliário Fechado 
DOCUMENTO DE INFORMAÇÃO FUNDAMENTAL – CATEGORIA A E B 

FINALIDADE 

O presente documento fornece-lhe a informação fundamental sobre este produto de investimento. Não constitui um elemento de promoção 
comercial. A informação nele contida é exigida por lei para o ajudar a entender a natureza, os riscos, os custos e os ganhos e perdas potenciais do 
produto, e para o ajudar a compará-lo com outros produtos.  

PRODUTO 

Nome do Produto:   Montefino Capital - Portuguese Real Estate Investment Fund – Fundo de Investimento Imobiliário 
Fechado 

Nome do produtor do PRIIP:   MONTEFINO CAPITAL SGOIC, S.A. (“Entidade Gestora”) 
Código ISIN:     Categoria A: PTTFNAIM0003 
     Categoria B: PTTFNBIM0002 
Contactos:     https://montefinocapital.pt/ 
     +351 221 142 462 
Autoridade Competente:   Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (“CMVM”) 
Data de Produção do Documento:  27/12/2024 

ADVERTÊNCIA 

Está prestes a adquirir um produto que não é simples e cuja compreensão poderá ser difícil. 
EM QUE CONSISTE ESTE FUNDO? 

Tipo: O Montefino Capital - Portuguese Real Estate Investment Fund – Fundo de Investimento Imobiliário Fechado é um organismo de investimento 
alternativo (“OIA”) imobiliário, de subscrição particular e duração determinada, sediado em Portugal (“Fundo”). Duração: 10 anos a contar da 
data da primeira realização de capital (“Data de Constituição”), podendo ser prorrogado por dois períodos adicionais de 1 ano, nos termos do 
Regulamento de Gestão (“RG”). Período de Investimento: Até 5 anos após a Data de Constituição, podendo esta data ser prorrogada nos termos 
do RG. Período de Desinvestimento: Começa após o termo do período de investimento e deverá terminar na data de liquidação do Fundo ou, 
em qualquer caso, na data em que terminar o prazo pelo qual o Fundo foi constituído. Objetivos: Investimento em ativos imobiliários que permitam 
gerar rendimento através da compra, da venda, do arrendamento, de outras formas de exploração onerosa e de administração de imóveis, incluindo 
a revenda dos que sejam adquiridos para esse fim, do desenvolvimento de projetos de construção e de reabilitação de imóveis, da aquisição e 
venda de outros direitos sobre imóveis tendo em vista a respetiva exploração económica, da realização de obras de melhoramento, ampliação e de 
reconstrução de imóveis em carteira, bem como a prática de todos os atos necessários à realização do objeto social ou de atividades com este 
conexas. Política de Investimento: O Fundo pode investir em todo o território nacional e, designadamente,: (i) no desenvolvimento de projetos 
de construção e/ou reabilitação destinados, a habitação, hotelaria e comércio, entre outros; (ii) em imóveis rústicos e mistos, não desenvolvendo 
investimento florestal, urbanos ou suas frações autónomas, para valorização, venda ou arrendamento (incluindo arrendamento temporário), 
consoante as condições de mercado; (iii) em imóveis a título de direito de propriedade, direito de superfície ou outros direitos de conteúdo 
equivalente; (iv) em participações em sociedades imobiliárias constituídas e em funcionamento em Portugal ou no território de qualquer outro 
Estado-Membro da União Europeia ou da OCDE; (v) em unidades de participação ou ações de outros OIAs imobiliários constituídos e em 
funcionamento em Portugal ou no território de qualquer outro Estado-Membro da União Europeia; (vi) em numerário, depósitos bancários suscetíveis 
de mobilização a todo o momento, certificados de depósito, unidades de participação de organismos de investimento do mercado monetário ou do 
mercado monetário de curto prazo e instrumentos financeiros emitidos ou garantidos por um Estado-Membro com prazo de vencimento residual 
inferior a 12 meses. Limites ao Investimento: (i) O valor dos ativos imobiliários não pode representar menos de 2/3 do ativo total do Fundo; (ii) 
O investimento em participações em sociedades imobiliárias ou em OIA imobiliários estará sujeito ao limite de 100% do ativo do Fundo; (iii) E em 
projetos de construção num valor que pode atingir até 100% do ativo total do Fundo; (iv) O peso de um só imóvel pode representar até 100% do 
ativo total do Fundo; (v) O Fundo pode manter, até 100% do seu ativo total, contratos de arrendamento com uma mesma entidade; (vi) Não 
podem ser adquiridos imóveis em regime de compropriedade, exceto no que respeita à compropriedade de imóveis funcionalmente ligados à 
exploração de frações autónomas do Fundo, e o Fundo não poderá deter imóveis em compropriedade com qualquer OIA imobiliário gerido pela 
Entidade Gestora; (vii) O endividamento do Fundo não poderá ultrapassar o equivalente a 100% do valor dos ativos sob gestão. Política de 
Alavancagem: O Fundo poderá contrair dívida como forma de financiamento do seu ativo. A alavancagem só poderá ser financeira e emergente 
de recurso a empréstimos, nomeadamente para financiar a aquisição de imóveis para a sua carteira de ativos e para a concretização dos seus 
projetos imobiliários ou para otimizar a gestão de disponibilidade de tesouraria, conforme concretizado no RG. O Fundo poderá ainda obter crédito 
junto dos seus Participantes e aceitar a prestação de garantias por parte dos mesmos. Sustentabilidade: Os investimentos subjacentes ao Fundo 
não têm em conta os critérios da União Europeia aplicáveis às atividades económicas sustentáveis do ponto de vista ambiental. A Entidade Gestora 
e o Fundo integram os riscos em matéria de sustentabilidade nas suas decisões de investimento. O rendimento do Fundo pode ser influenciado 
pelos riscos em matéria de sustentabilidade. A Entidade Gestora e o Fundo declaram que não têm em conta os impactos negativos das decisões de 
investimento sobre os fatores de sustentabilidade. Comercialização: A cargo da Entidade Gestora. Tipo de Cliente ao qual se destina: O Fundo 
é destinado a investidores profissionais e não profissionais que subscrevam um mínimo de €100,000.00 (cem mil euros). Características das 
Unidades de Participação da Categoria A: (a) Podem ser subscritas exclusivamente pelo primeiro subscritor, investidor profissional, ficando 
vedada a sua subscrição a outros Participantes; (b) Conferem o direito de participar e votar nas Assembleias de Participantes, com exceção daquelas 
em que só podem participar e votar os titulares de unidades de participação da Categoria B; (c) Não têm direito a quaisquer rendimentos que 
venham a ser gerados pelo Fundo antes da sua liquidação e partilha; (d) No caso de liquidação e partilha, só lhes será devolvido o valor do capital 
realizado e distribuída a totalidade dos rendimentos após a distribuição aos detentores de unidades de participação da Categoria B dos montantes 
a si devidos. Características das Unidades de Participação da Categoria B: (a) Subscritas por quaisquer investidores profissionais ou não 
profissionais que subscrevam um mínimo de EUR100,000.00 (cem mil euros); (b) Conferem aos seus titulares o direito a um rendimento prioritário 
anual de nove por cento sobre o montante realizado; (c) No caso de liquidação e partilha, terão direito ao recebimento prioritário do capital 
realizado, bem como do montante correspondente ao rendimento prioritário devido; (d) Conferem aos seus titulares o direito exclusivo de participar 
e votar em Assembleias de Participantes que digam respeito a: (i) Prorrogação do prazo de duração do Fundo ou a sua dissolução antecipada; (ii) 
Modificação das características das Unidades de Participação; (iii) Modificação significativa da Política de Investimento; (iv) Redução antecipada do 
capital subscrito e/ou realizado do Fundo e respetivas condições; (v) Modificação significativa da Política de Reembolso de Capital e de Distribuição 
de Rendimentos. Condições de Subscrição: As unidades de participação têm um montante de subscrição inicial de EUR 500.000,00 (quinhentos 
mil euros) sendo o valor unitário para efeitos de subscrição de EUR 1.000,00 (mil euros). As subscrições subsequentes deverão corresponder ao 
montante mínimo de EUR 100.000,00 (cem mil euros) com realização mínima de 20% no ato de subscrição. Para os restantes 80%, o prazo de 
realização será de 15 dias úteis após o ato da subscrição. Se um Participante não cumprir o prazo fixado, será notificado para cumprir a entrada 
em causa num prazo adicional de 15 dias, que caso não seja cumprido, implicará a entrada do Participante em mora. A não realização das entradas 
em dívida nos 90 dias seguintes ao início da mora implica a perda a favor do Fundo das unidades de participação em relação às quais a mora se 
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verifique, assim como das quantias pagas por sua conta. As unidades de participação podem ser subscritas no prazo de 2 anos e 6 meses a partir 
da Data de Constituição. O capital do Fundo pode ser subscrito em períodos distintos: (i) o primeiro período de subscrição terá início na data em 
que a comunicação prévia do Fundo for enviada pela Entidade Gestora à CMVM (“Closing Inicial”); (ii) os períodos de subscrição subsequentes 
terão início imediatamente após o Closing Inicial e terminarão (i) no final do período de subscrição do Fundo ou (ii) na data em que o montante 
máximo do capital seja subscrito, conforme o que ocorra primeiro.  
 

QUAIS SÃO OS RISCOS E QUAL PODERÁ SER O MEU RETORNO? 

Indicador de Risco: 
 
 
 
 
 
 
 
O indicador de risco pressupõe que o produto é detido durante 10 anos. Não poderá efetuar um resgate antecipado exceto nos 
casos expressamente previstos na Lei e no RG. Poderá não conseguir vender facilmente as unidades de participação do Fundo ou 
poderá ter de vender a um preço que afete significativamente o montante a receber. 
O indicador sumário de risco constitui uma orientação sobre o nível de risco deste produto quando comparado com outros produtos. Mostra a 
probabilidade de o produto sofrer perdas financeiras, no futuro, em virtude de flutuações dos mercados ou da incapacidade do Fundo para pagar a 
sua retribuição. Classificamos este produto na categoria 2 numa escala de 1 a 7, que corresponde à segunda mais baixa categoria de risco. Este 
indicador avalia as possíveis perdas resultantes de um desempenho futuro com um nível baixo, e é improvável que as condições de mercado futuras 
desfavoráveis tenham um impacto na capacidade do Fundo para pagar a sua retribuição. Determinamos o indicador sumário de risco do investimento 
usando dois critérios principais: (i) risco de mercado ou risco de variação dos preços dos ativos que compõem a carteira do Fundo em particular 
risco de mercado imobiliário, incluindo o mercado de arrendamento; e (ii) risco de liquidez, existindo um investimento significativo em ativos 
suscetíveis de, em determinadas circunstâncias, apresentar um nível reduzido de liquidez. Este produto não prevê qualquer proteção contra o 
comportamento futuro do mercado, pelo que poderá perder parte ou a totalidade do seu investimento. O investimento nas unidades de participação 
do Fundo envolve riscos. Uma decisão responsável de investimento exige que se conheçam os riscos associados ao Fundo. Nenhuma decisão de 
investimento nas unidades de participação deverá ser tomada sem prévia análise, pelo potencial investidor e pelos seus eventuais consultores, do 
RG do Fundo e do presente documento. Sem prejuízo da consulta da informação constante do RG do Fundo, o investidor deverá conhecer e 
compreender os riscos associados à subscrição, aquisição, detenção, troca, oneração ou alienação de unidades de participação, dos quais se 
destacam: risco de perda de capital: a variação do valor dos ativos pode ser negativa pelo que pode verificar-se a perda total ou parcial dos 
montantes investidos; risco de concentração de investimentos: ao concentrar os investimentos num limitado número de ativos, o Fundo pode 
assumir risco significativo de concentração de investimentos; risco de variação do valor do investimento: risco de variação dos preços dos 
ativos que compõem a carteira do Fundo; risco de crédito: caso o Fundo invista em ativos de dívida, existe o risco de as entidades emitentes 
incumprirem as suas obrigações; risco de taxa de juro: caso o Fundo invista em ativos de dívida, o valor destes ativos poderá variar em resultado 
da variação das taxas de juro; risco da utilização de derivados: a utilização de derivados gera um efeito de alavancagem dos investimentos, 
que pode conduzir a uma ampliação dos ganhos ou das perdas; e risco operacional: risco de se verificarem falhas na organização das entidades 
envolvidas na gestão e administração do Fundo. O risco do Fundo pode ser alterado devido, nomeadamente, à modificação da composição do 
património e da natureza dos ativos que o integram.  
Cenários de desempenho: 

Investimento EUR 10.000,00 
Cenários 

1 ano 5 anos 10 anos (Período de 
detenção recomendado) 

Cenário de 
stress 

Valor que poderá receber após 
dedução dos custos 

EUR 9.643 EUR9.026 EUR 8.685 

 Retorno médio anual -3,63%  -10,25% -14,00% 
Cenário 
desfavorável 

Valor que poderá receber após 
dedução dos custos 

EUR 9.866  EUR9.695 EUR 9.573 

 Retorno médio anual -1,34% -3,09% -4,36% 
Cenário 
moderado 

Valor que poderá receber após 
dedução dos custos 

EUR-10.002 EUR9.998 EUR 9.997 

 Retorno médio anual 0,02% -0,02% -0.003% 
Cenário 
favorável 

Valor que poderá receber após 
dedução dos custos 

EUR10.136 EUR 10.306 EUR 10.433 

 Retorno médio anual 1,35% 3,02% 4,24% 
Este quadro mostra o montante que pode receber ao longo dos próximos 10 anos em diferentes cenários, pressupondo que investe EUR 10.000,00 
(dez mil euros). Os cenários apresentados ilustram qual poderá ser o desempenho do seu investimento. Pode compará-los com os cenários de 
outros produtos. Os cenários apresentados são uma estimativa do desempenho futuro com base na experiência do passado sobre a forma como 
varia o valor deste investimento, não são um indicador exato. O valor que recebe poderá variar em função do comportamento do mercado e do 
tempo durante o qual detém as unidades de participação do Fundo. O cenário de stress mostra o que poderá receber numa situação extrema dos 
mercados, e não inclui a situação em que o Fundo não está em condições de lhe pagar. Este Fundo não pode ser facilmente liquidado, o que significa 
que é difícil estimar o montante que obterá se o liquidar antes do termo da sua duração. Não poderá liquidá-lo antecipadamente. Os valores 
apresentados incluem todos os custos do próprio produto, mas podem não incluir todas as despesas que paga ao seu consultor ou distribuidor. Os 
valores não têm em conta a sua situação fiscal pessoal, que pode também influenciar o montante que obterá. 

O QUE SUCEDE SE A MONTEFINO CAPITAL SGOIC, S.A. NÃO PUDER PAGAR? 

Pelas dívidas relativas ao Fundo responde apenas o património do mesmo. Este Fundo não está protegido por nenhum plano de compensação ou 
garantia para os investidores.  

QUAIS SÃO OS CUSTOS? 

A redução do rendimento mostra o impacto que o total dos custos pagos terá sobre o retorno do investimento que pode obter. O total dos custos 
inclui os custos pontuais, os custos correntes e os custos acessórios. Os montantes aqui apresentados são os custos acumulados do próprio produto, 
para três períodos de detenção diferentes, assumindo que o produto é liquidado no termo dos períodos indicados. Os valores pressupõem que 
investe EUR 10.000,00 (dez mil euros). Os valores apresentados são estimativas, podendo alterar-se no futuro. 
Custos ao longo do tempo: A pessoa que lhe vende este produto ou lhe presta aconselhamento sobre o mesmo pode cobrar-lhe outros custos. 
Nesse caso, essa pessoa fornecer-lhe-á informações sobre os referidos custos e mostrar-lhe-á o impacto que a totalidade dos custos terá sobre o 
investimento ao longo do tempo. 

Investimento EUR 10.000,00 
Cenários 

Em caso de liquidação 
após 10 anos (Período 
de detenção 
recomendado) 

 
1 

 
2 

 
3 

 
4 

 
5 

 
6 

 
Risco mais baixo                   Risco mais elevado 
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Total dos Custos 1001.1 EUR 
Impacto no retorno anual (RIY) 1.00% 

Composição dos custos:  
O quadro a seguir indica o impacto anual dos diferentes tipos de custos no retorno do investimento que poderá obter no final do período de detenção 
recomendado e o significado das diferentes categorias de custos. 

Este quadro mostra o impacto no retorno anual 

Custos pontuais 
Custos de entrada 0% O impacto dos custos a pagar quando inicia o seu investimento.  

Custos de saída 0% 
O impacto dos custos de saída do seu investimento quando 
este se vence. 

Custos recorrentes 

Comissão de Gestão Fixa 6000 EUR  
Debitada mensalmente ao Fundo, até ao 10.º dia do mês 
posterior ao período a que respeita. 

Comissão de Depósito 0.1% 

Calculado mensalmente sobre o montante total do capital 
subscrito do Fundo e cobrado trimestralmente no primeiro dia 
útil do trimestre seguinte ao trimestre a que respeita, com um 
mínimo de EUR 10.000,00 (dez mil euros) por ano. 

Taxa de Supervisão 0.144% 

Aplicável sobre o VLGF no último dia de cada semestre. O 
montante da taxa não poderá ser inferior a EUR 600,00 
(seiscentos euros), nem superior a EUR 60.000,00 (sessenta 
mil euros). Na ausência de apuramento do VLGF 
correspondente ao último dia do período de referência, a taxa 
será calculada com base no VLGF mais recente apurado antes 
dessa data. 

Comissão da Entidade 
Registadora 0.00206% 

Calculada ao ano sobre o valor do capital realizado até ao 
montante total de EUR 5.000.000,00 (cinco milhões de euros), 
acrescida de uma taxa nominal de 0,00206% ao ano, calculada 
sobre o valor do capital realizado que exceda o referido 
montante. 

Outros custos correntes 0.02% O impacto dos custos em que incorremos anualmente pela 
gestão dos seus investimentos. 

Custos acessórios 
Comissão de Gestão Variável 0.5% Calculada sobre o VLGF superior a EUR 5.000.000,00 (cinco 

milhões de euros) 

Juros transitados 0% N.A. 

 
POR QUANTO TEMPO DEVO MANTER O FUNDO? E POSSO FAZER MOBILIZAÇÕES ANTECIPADAS DE CAPITAL? 

Período de detenção recomendado: 10 anos. Recomendamos um período de detenção de 10 anos devido à natureza fechada do fundo, 
à inexistência de mecanismos de liquidez intermédia e à elevada iliquidez dos ativos, que pode levar a perdas significativas em caso 
de venda antecipada. 
Resgate: Atendendo à natureza do Fundo, não é possível a mobilização antecipada, exceto nos casos de resgate, que só podem ser realizados em 
situações excecionais expressamente previstas na lei e no RG, designadamente: (i) quando ocorra um aumento da comissão de gestão e de 
depósito, para os Participantes que manifestem essa intenção, no prazo de 40 dias, após tal aumento lhes ser comunicado pela Entidade Gestora, 
por carta registada dirigida à Entidade Gestora, indicando o número de unidades de participação a resgatar; (ii) em caso de fusão, transformação 
e cisão do Fundo, para os Participantes que se oponham, sem custos, até 5 dias úteis antes da produção de efeitos da operação, por carta registada 
dirigida à Entidade Gestora, indicando o número de unidades de participação a resgatar, sendo relevante para efeitos de resgate o valor da unidade 
de participação do dia útil anterior à data de produção de efeitos da operação; (iii) em caso de prorrogação do prazo de duração do Fundo, e sem 
custos, no prazo de um mês a contar da data de deliberação, para os Participantes que se oponham à prorrogação, por carta registada dirigida à 
Entidade Gestora, indicando o número de unidades de participação a resgatar, sendo o valor do resgate confirmado por parecer do auditor com 
referência ao último dia do período de duração do Fundo inicialmente previsto. A liquidação dos pedidos de resgate será, por regra, e sem prejuízo 
do que venha a ser deliberado a este respeito pelos Participantes em Assembleia de Participantes, realizada no prazo de 30 dias contados do termo 
do período para a respetiva apresentação ou da data em que tais pedidos se tornem efetivos. Caso, para a liquidação financeira dos resgates, seja 
necessária a venda de ativos imobiliários, o referido prazo de 30 dias apenas se iniciará com a venda dos ativos que permita a obtenção da quantia 
suficiente para esse fim, tendo sempre como limite o prazo de 2 anos. São extensíveis a todos os demais casos previstos na lei o disposto quanto 
às condições para efeitos de reembolso. É admitida a liquidação de resgate em espécie. Não será cobrada comissão de resgate. Condições de 
Transmissão ou Oneração: Mediante comunicação escrita à Entidade Gestora, com uma antecedência de 15 dias úteis face à data em que 
pretende que tal transmissão ou oneração ocorra. Se a Entidade Gestora não se pronunciar no referido prazo, presume-se a mesma aceite. 

COMO POSSO APRESENTAR UMA RECLAMAÇÃO? 

Poderão ser apresentadas reclamações por correio, bem como através de quaisquer meios de comunicação eletrónica, para o endereço de e-mail 
mailto: geral@montefinocapital.pt,através do número +351 221 142 462 ou para o endereço postal: Avenida Marechal Gomes da Costa, n.º 78, 
4150-757 Foz do Douro, Porto. O investidor poderá ainda apresentar reclamações junto da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários através do 
website www.cmvm.pt ou através da linha verde 800 205 339.  

OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 

A leitura do presente documento não dispensa a leitura do RG do Fundo antes do investidor tomar a decisão de investimento, cuja disponibilização 
é gratuita. Poderá ser obtida informação mais detalhada, sem quaisquer encargos, através do relatório e contas anual. Estes documentos 
encontram-se à disposição dos interessados junto da Entidade Gestora e no respetivo sítio da internet. A Entidade Gestora pode ser responsabilizada 
com base nas declarações constantes do presente documento que sejam suscetíveis de induzir em erro, inexatas ou incoerentes com as partes 
correspondentes do RG do Fundo. A lei fiscal portuguesa pode ter impacto sobre a situação fiscal pessoal do investidor. Categorias de Unidades 
de Participação: Os direitos e deveres dos titulares das Categorias A e B são iguais, exceto no estabelecido no RG, pelo que a Entidade Gestora 
assume que não existe nenhum risco substancial que seja aplicável às unidades de participação de Categoria A em acréscimo às de Categoria B (e 
vice-versa). Os cenários de desempenho e os custos apenas têm por referência a Categoria B. 


